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E M E N T A 
 
PENAL. DELITO DE TRÂNSITO. HOMICÍDIO CULPOSO. ART. 302, CAPUT, DO 
CTB. ABSOLVIÇÃO. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REDUÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. Inviável a absolvição quando todo o conjunto probatório carreado nos autos 
demonstra, inequivocadamente, a prática delituosa descrita na denúncia. 
2. Não há como se imputar à vítima a culpa exclusiva pelo ocorrido, e, ainda que 
se cogitasse da culpa concorrente desta, a responsabilidade do apelante não ficaria 
afastada, pois no Direito Penal não existe a compensação de culpas. 
3. Se o douto juízo a quo, fixou a pena moderadamente, um pouco acima do 
mínimo legal, com a devida fundamentação, não há de se falar em reforma de 
decisum, no tocante à pena arbitrada. 
4. Recurso improvido. Sentença mantida. 
 
 
 
 

A C Ó R D Ã O 
 

Acordam os Senhores Desembargadores da 1ª Turma Criminal do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, ARNOLDO CAMANHO - 
Relator, GEORGE LOPES LEITE - Vogal, SANDRA DE SANTIS - Vogal, sob a 
Presidência do Senhor Desembargador GEORGE LOPES LEITE em proferir a seguinte 
decisão: DESPROVER. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas 
taquigráficas. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2008 
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R E L A T Ó R I O 
 
Cuida-se de recurso de apelação interposto por José Cosmo de 

Sousa contra a respeitável sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara 
Criminal de Taguatinga, que o condenou à pena de dois (02) anos e seis (06) meses 
de detenção, em regime inicial aberto, por ter praticado o delito previsto no art. 302, 
caput, da Lei 9.503/97, bem como suspendeu o direito de conduzir veículo 
automotor pelo prazo de três (03) meses, com fundamento no artigo 293, da Lei 
9.503/97. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direitos, 
na modalidade de prestação de serviços à comunidade. 

O apelante requer sua absolvição, sustentando que o acidente 
ocorreu por culpa exclusiva da vítima. Subsidiariamente, pede a redução da pena 
para o mínimo legal. 

Contra-razões pugnando pelo conhecimento e improvimento do 
apelo. 

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo conhecimento e 
improvimento do apelo. 

É o relatório. 
 
ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS 
Relator 
 
 
 
 

V O T O S 
 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO - Relator 
 

O apelante foi denunciado pela prática do seguinte fato delituoso, 
verbis: 

“No dia 12 de abril de 2003, por volta das 09h00min, na BR 070, Km 
2,8, fundos da Faculdade Jesus Maria José, situada em Taguatinga/DF, o 
denunciado estava conduzindo o veículo Fiat 147, placa JFH 5107/DF, quando 
avançou no acostamento e atingiu a vítima JUPIARA DIAS CHAVES, no momento 
em que esta saía do veículo Fiat/Strada, placa JGF 3730/DF, o qual estava parado 
no acostamento da rodovia. 

A vítima foi socorrida por uma guarnição da CBMDF e encaminhada 
para o Hospital Regional de Taguatinga. Posteriormente, em face da gravidade das 
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lesões sofridas, foi transferida ao Hospital de Base, local em que evolui para óbito no 
dia 21 de abril de 2003. 

Consta dos autos que o denunciado faltou com o dever de diligência 
prescrito pela norma de circulação, pois avançou com seu veículo no acostamento 
onde estava parado o carro da vítima”. 

 
 
A materialidade delitiva encontra-se demonstrada pela Portaria (fls. 

06/07), Comunicação de Ocorrência Policial (fls. 08/10), Laudo de Exame de Corpo 
de Delito Cadavérico (fls.15), Laudo de Exame de Local de Acidente de Tráfego 
(fls.37/45), bem como pela prova oral deduzida nos autos. 

O apelante alega que, ao tentar desviar de um caminhão do SLU, 
colidiu com o veículo Fiat/Strada e atropelou a vítima. Alega que o laudo pericial não 
é claro para fundamentar a responsabilidade exclusiva do acusado e que não se 
pode desconsiderar a eventual contribuição da vítima. 

As declarações prestadas por Lauro de Oliveira Chaves, esposo da 
vítima, foram esclarecedoras quanto à dinâmica dos fatos: 

"(...) que no dia 12 de abril de 2003, em torno de 09 horas da manhã, 
o informante havia adquirido um veículo para ser levado até a sua propriedade na 
zona rural; que então saíram da concessionária, a vítima, sua esposa, dirigindo o 
veículo Strada de propriedade da família e o informante, dirigia o veículo Chevette 
que haviam acabado de adquirir; que a revenda havia informado que o veículo tinha 
combustível suficiente para chegar ao posto de gasolina, mas próximo à Faculdade 
Jesus, Maria e José, acabou o combustível do veículo Chevette e o informante parou 
no acostamento; que o informante pediu para a vítima ir até o posto de gasolina, 
comprou gasolina e voltou ao local, estacionando o veículo Fiat/Strada atrás do 
Chevette; que o informante chegou a conversar com a vítima pela janela do veículo 
que estava estacionado no acostamento e deu a volta para apanhar o combustível 
que estava na carroceria; que o informante estava apanhando o combustível atrás 
do veículo, na carroceria e sua esposa chegou a abrir a porta para sair do veículo, 
tendo colocado meio corpo para fora; que ainda estava com metade do corpo para 
dentro e o informante ouviu o barulho; que logo em seguida o informante chegou e 
percebeu que sua esposa estava caída a 1,50 m para frente; que o veículo Fiat 
atingiu o carro de sua esposa na carroceria do Strada, um pouco antes da porta, 
arrastando e atingindo a sua esposa logo à frente, com a porta do carro aberta (...)” 
(fls.85). 

 
Os peritos que elaboraram o laudo pericial de fls. 37/42 concluíram 

que: “a causa determinante do acidente foi a derivação à direita do Fiat/Fiorino no 
acostamento, levada a efeito pelo condutor, por motivo que não podem precisar 
materialmente, resultando atropelar um pedestre e prensá-lo contra a parte interna 
da porta do Fiat/Strada”. 
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Apesar de não ter sido identificada a causa determinante do 
acidente, não restam dúvidas de que o mesmo decorreu do comportamento do 
apelante na direção de seu veículo. 

Os fatos ocorreram por volta das nove horas da manhã, com plena 
visibilidade ambiente, e o carro da vítima estava estacionado no acostamento, ou 
seja, fora da via principal. Assim, as condições permitiam que o apelante tivesse a 
previsibilidade do acidente. 

Como se viu, o conjunto probatório carreado aos autos é seguro em 
imputar a prática do crime ao apelante e sua conduta é culposa, na modalidade 
imprudência.  

Materialidade e autoria delitivas devidamente comprovadas, o 
pedido de absolvição mostra-se inviável. 

Ressalte-se, ainda, que não há como se imputar à vítima a culpa 
exclusiva pelo ocorrido e, ainda que se cogitasse da culpa concorrente, a 
responsabilidade do apelante não ficaria afastada, pois no Direito Penal não existe a 
compensação de culpas. 

No tocante a fixação da pena, o douto Juízo a quo fixou a pena-base 
um pouco acima do mínimo-legal, moderadamente, haja vista a análise negativa de 
algumas circunstâncias judiciais. Veja-se: 

“A culpabilidade restou evidenciada, eis que o réu podia e devia ter 
agido de modo diverso. 

O acusado não ostenta qualquer anotação em sua folha penal, 
revelando não possuir antecedentes criminais (fls. 57/58). 

Não há qualquer informação nos autos acerca da sua conduta 
social, não podendo tal circunstância ser considerada em seu desfavor. 

De igual modo, não há elementos suficientes para aferir a 
personalidade do réu. 

O motivo do crime foi a desatenção do acusado, que não observou 
as condições de tráfego e invadiu o acostamento. 

As circunstâncias não lhes são favoráveis, eis que a vítima foi 
colhida e prensada contra a porta do veículo Fiat/Strada, caindo ao chão em 
seguida. Os fatos ocorreram na presença do marido da vítima, que havia saído para 
comprar combustível nas proximidades. A vítima foi internada e faleceu alguns dias 
após o acidente.  

As conseqüências foram relevantes. 
O comportamento da vítima em nada contribuiu para o evento 

criminoso, notadamente, por restar provado que esta não invadiu a pista de 
rolamento, tendo sido a culpa exclusivamente do acusado. 

Assim, com cuidado nas circunstâncias acima analisadas, considero 
justo fixar a pena base em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção. 
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Nesta segunda etapa da dosimetria, mantenho a reprimenda no 
patamar acima, em razão da ausência de atenuantes ou agravantes. 

Na terceira fase da fixação da pena, à míngua de demais causas de 
aumento ou diminuição, fixo-a em definitivo em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de 
detenção. 

Suspendo o direito de conduzir veículo automotor, pelo prazo de 03 
(três) meses, na forma do artigo 293 da Lei 9503/97”.   

 
Verifica-se, portanto, que o ilustrado sentenciante bem apreciou as 

circunstâncias judiciais, aplicando pena que prestigia os critérios de necessidade e 
suficiência para a reprovação e prevenção do crime.  

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso e mantenho a 
respeitável sentença. 

É como voto. 
 
O Senhor Desembargador GEORGE LOPES LEITE - Vogal 
 

Com o Relator 
 

A Senhora Desembargadora SANDRA DE SANTIS - Vogal 
 

Com a Turma 
 
 

D E C I S Ã O 
 

DESPROVER. UNÂNIME. 
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